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Os países emergentes na política 
internacional: O grupo Next Eleven (n-11) 
e as convergências com a política 
externa brasileira1 

The emerging countries in international politics: 
The Next Eleven Group (N-11) and its convergences 
with Brazilian foreign policy

André Luiz Reis da Silva2  

Resumo 
Este trabalho analisa um conjunto de países emergentes, conhecidos 
como “pequenos Brics” ou Next Eleven (Egito, Indonésia, Irã, México, 
Nigéria, Paquistão, Filipinas, Coréia do Sul, Turquia, Vietnã e Bangladesh). 
Considerando população, modernização e crescimento do PIB, há expectativa 
de uma presença cada vez maior destes países no cenário internacional, com 

décadas. Assim, este é um estudo exploratório das oportunidades que a ascensão 
destes países intermediários podem oferecer para o Brasil. Como metodologia, 
realiza um estudo crítico da caracterização do Next Eleven (originado no 
Banco Goldman Sachs) e uma breve discussão teórica da atuação internacional 
dos países intermediários. Por &m, realiza um levantamento preliminar do 
posicionamento da política externa destes países, em comparação com o Brasil. 

Palavras-chave: Política externa brasileira. Países emergentes. Next Eleven. 

Abstract 
This article analyzes a cluster of  emerging countries, known as “small 
Brics” or “Next Eleven” (Egypt, Indonesia, Iran, Mexico, Nigeria, Pakistan, 
Philippines, South Korea, Turkey, Vietnam, and Bangladesh). Considering their 
population, GDP growth, and modernization capacity; a greater presence of  
these countries in the international scenario is expected. These countries may 

research investigates and explores the opportunities that the ascension of  these 
intermediary countries may o,er to the development and the international 
insertion of  Brazil. Concerning methodology, this research performs a critical 
study of  the characterization of  the Next Eleven (originated in Goldman Sachs) 
and a brief  theoretical discussion of  the international performance of  the 
intermediate countries. Finally, conducts a preliminary survey of  the positioning 
of  foreign policy in these countries compared with Brazil. 
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Introdução 

Na ultima década, ampliaram-se as pesquisas sobre os grandes paí-
ses emergentes, conhecidos como BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul), bem como da relação do Brasil com estes países. De fato, 
um neologismo criado no meio corporativo (Banco Goldman Sachs) foi 
rapidamente incorporado pela mídia e pelo meio político-diplomático e 
se tornou objeto de exaustiva análise na academia. 

Entretanto, os estudos do Banco Goldman Sachs apontaram uma 
série de outros países com grande capacidade de crescimento, e que po-
dem rivalizar, em termos de crescimento econômico e PIB, com alguns 
dos países desenvolvidos tradicionais. Foi, então, criado o termo Next 
Eleven (N-11) para esse grupo de países emergentes. Estranhamente, es-

como o dos BRICS. Seria apenas mais um neologismo que se esgotará 

a atenção precisamente porque muitos destes países já possuem um re-
lativo peso em suas regiões e de fato são importantes atores regionais. 
Contudo, alguns destes países são praticamente desconhecidos no Brasil, 
em termos de produção bibliográ&ca. Neste sentido, a política externa 
de alguns destes países emergentes, denominados N-11 (Egito, Indonésia, 
Irã, México, Nigéria, Paquistão, Filipinas, Coreia do Sul, Turquia, Vietnã 
e Bangladesh), bem como a relação com o Brasil, foram pouco estudadas. 

Assim, este trabalho analisa um conjunto de países emergentes, co-
nhecidos como “pequenos Brics” ou Next Eleven. Considerando popula-
ção, modernização e crescimento do PIB, há expectativa de uma presença 
cada vez maior destes países no cenário internacional, com possibilidade 

-
cadas. Assim, este é um estudo exploratório das oportunidades que a as-
censão destes países intermediários podem oferecer para o Brasil. Como 
metodologia, realiza um estudo crítico da caracterização do Next Eleven 
(originado no Banco Goldman Sachs) e uma discussão teórica da atuação 
internacional dos países intermediários. Por &m, realiza um levantamen-
to preliminar do posicionamento da política externa destes países, em 
comparação com o Brasil, nas votações da Assembléia Geral da ONU, 
bem como a posição destes países sobre a ampliação do Conselho de Se-
gurança da ONU. 

Dos BRICS ao N-11, desafios e oportunidades para o Brasil 

Entre os diversos conceitos e análises que têm sido elaborados para 
compreender a emergência dos países intermediários na última década, 
o conceito de BRIC foi o que mais se popularizou, tanto na mídia quanto 
no meio acadêmico. O termo BRIC foi criado por Jim O’Neill, economista 
do banco de investimentos Goldman Sachs, em 2001, quando publicou 
um trabalho no qual o economista a&rmava que Brasil, Rússia, Índia e 
China, juntos, devem ultrapassar, em algumas décadas, o PIB dos paí-
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constituíram um fórum de discussão política, incorporando, em 2011, a 
África do Sul. 

De maneira geral, a con&ança depositada nos BRICs pela Goldman 
Sachs deriva, em primeiro lugar, de sua grande população; a&nal, sem 
esta variável seria praticamente impossível um país atingir um status de 
grande potência no cenário internacional. Além disso, os analistas pensa-
vam que Brasil, Índia, China e Rússia já haviam desenvolvido – ou, pelo 
menos, estavam em vias de fazê-lo – instituições e políticas que visavam 
ao crescimento econômico e que, de fato, vinham logrando sucesso nos 
últimos anos. Ainda assim, essas previsões não foram inicialmente bem 
recebidas para a crítica internacional, à exceção do desempenho chinês, 
que já se estipulava robusto. Em relação ao Brasil, sobretudo, descon&ava-
-se enormemente de seu potencial. Nos últimos anos, contudo, essas críti-
cas arrefeceram. (WILSON; PURUSHOTHAMAN,

O conceito de BRIC, que sofre diversas críticas, pois considera-se 
que ele avalia apenas o potencial de crescimento, foi aproveitado pelos 
países integrantes para transformá-lo em um fórum de articulação po-

participar de fóruns de grupos de países por interesses especí&cos. Neste 
contexto, o presidente Luis Inácio Lula da Silva participou, em junho de 

-
po BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), juntamente com o Presidente da 
China, Hu Jintao, com o Presidente da Rússia, Dmitri Medvedev, e com 
o Primeiro-Ministro da Índia, Manmohan Singh. Os Chefes de Estado e 
de Governo dos BRICs trataram de temas relativos à crise econômico-
-&nanceira e à conjuntura política internacional. A reunião serviu, ainda, 
para discutir a institucionalização do grupo. A segunda reunião ocorreu 
em 2010, no Brasil. 

Em abril de 2011, a presidente Dilma Rousse, esteve na China, para 
uma agenda que incluía a assinatura de acordos em diversas áreas e para 

Na Terceira Cúpula dos BRICS, foi formalizada a entrada da África do 
Sul. Os números da África do Sul são bem mais modestos que o restante 
dos BRICS, mas é um importante representante do continente Africa-
no. A quarta Cúpula dos BRICS ocorreu na Índia, em 2012. Assim, os 
BRICS estão indo além do signi&cado de mercado emergente. Os BRICS 
constituem uma articulação bem mais profunda, que remonta à própria 
reorganização do sistema internacional. Entretanto, outros países reu-
nindo capacidade relativa estão atingindo rápido crescimento econômico 
e possuem características que apontam para sua emergência econômica e 
política no cenário internacional. 

Por outro lado, outros países estão sendo arrolados como poten-
-

ceito de Next Eleven (N-11). O objetivo do estudo foi identi&car os países 
que poderiam ter um impacto semelhante ao BRIC em rivalizar com o 

eram o mais próximo conjunto com larga população após os BRIC. O 
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resultado foi um grupo muito diversi&cado que inclui Bangladesh, Egito, 
Indonésia, Irã, Coreia do Sul, México, Nigéria, Paquistão, Filipinas, Tur-
quia e Vietnam. Algumas dessas economias são bem conhecidas (como a 
Coreia do Sul e o México), mas também existem diversos que não são (tais 
como Nigéria, Vietnã, Paquistão e Bangladesh) (WILSON; STUPNYTS-
KA,  

A diversidade dos países do Grupo N-11 faz com que seja difícil 
generalizar. Mas as projeções con&rmam que muitos deles têm histórias 
interessantes de crescimento, juntamente com razoável escala, embora 
suas perspectivas variem amplamente e alguns enfrentem desa&os muito 
maiores que outros. Este grupo é bem menos coerente do que os BRICS, 
mas esta diversi&cação pode ser interessante para o teste de se veri&car 
se há posições comuns mesmo nesta diversidade (WILSON; STUPNYTS-
KA,

Dadas as condições atuais, este potencial pode ser realizado. Para 
comparar condições de crescimento, foi utilizada pelo Banco Goldman 
Sachs, a metodologia de Escore de Crescimento (Growth Environment 
Scores - GES), destacando os pontos fortes e fracos do Grupo. As altas nos 
preços de commodities, baixa taxa de juros, sólido crescimento global são 

(a maioria com mais de 100 milhões de habitantes) e o Produto Interno 
Bruto, em crescente elevação. 

-
tuar esses países como mercados emergentes é demográ&co, à medida 
que sem uma grande população nem mesmo as mais exitosas expe-
riências de crescimento econômico conseguem ter um grande impacto 
mundial. Também é importante ressaltar a atenção que têm chamado de 
investidores internacionais muitos mercados que não constavam como 
interessantes, como Vietnã, Nigéria e Paquistão. Esse fato está inextri-

-
vernamentais, a abertura comercial e o recrudescimento de investimento 
externo direto nesses países. (WILSON; STUPNYTSKA,

Assim, os N-11 começam a aumentar sua participação na economia 

combinados, respondem por pouco mais da metade do total dos Next 
Eleven. Há, também, um aumento da participação no comércio mundial, 

-
xos totais vão diretamente para os países dos N-11. O desenvolvimento 

-
STUP-

NYTSKA
A partir da leitura desses dados, o Goldman Sachs traçou suas 

-
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Vietnã, por sua vez, ultrapassarão Canadá e Itália. No caso nigeriano, 
especula-se que sua economia, dentro de quarenta anos, será maior 
do que a francesa. Os menores, Filipinas, Irã, Egito, Paquistão e Ban-
gladesh, se tiverem êxito, poderão rivalizar com as economias menos 

-
ses países deve dobrar nos próximos vinte anos. Destaca-se o Vietnã, 
cujo desempenho pode ser três vezes melhor. No entanto, somente a 

STUPNYTSKA
É importante frisar, desde logo, que o lugar reservado aos N-11 

no cenário econômico mundial das próximas décadas não será tão 
promissor quanto o imaginado para os BRIC’s. Apenas o México e a 
Coreia do Sul pareciam ter potencial para exercer um peso razoavel-
mente semelhante àquele dos BRIC’s. Esse conceito, portanto, dife-
rencia-se do anterior por focar-se mais exclusivamente no potencial de 
crescimento econômico, sem imaginar um papel político proeminente 
para esses países em questão, embora evidentemente projetando um 
crescimento de suas capacidades de atuação no cenário internacional. 
Alguns desses países eram ainda desconhecidos para uma grande par-
te dos investidores internacionais, o que realça sua pequena capacida-
de para competir com os BRIC’s em um futuro próximo. Ainda sim, 

A partir destas projeções de crescimento, considerando os países 

Um primeiro grupo inclui as economias que têm superado as expectati-
vas. A China está, naturalmente, no topo desta lista que, dentro do BRIC, 
também incluir Brasil e Índia. Dos países do N-11, poderiam ser incluídos 
a Indonésia e as Filipinas neste grupo; b) Um segundo grupo composto 
por países que têm em grande parte alcançado as projeções de crescimen-
to iniciais, ou seja, Bangladesh, Egito, Coreia do Sul, Turquia, Nigéria e 
Vietnã. A Rússia, também pode ser classi&cada neste segundo grupo; c) O 
terceiro grupo inclui os países que tiveram fraco desempenho, compara-

STUPNYTSKA, 

 Assim, o conjunto de estudos fundamentais do Banco Goldman 
Sachs aponta para um grupo de países que vem apresentando um cresci-
mento alto, acima da média das grandes potências. Com elevada popula-
ção e crescimento econômico, este conjunto de países (em maior grau os 
BRICS e em menor grau O N-11) vem se tornando o centro dinâmico do 
desenvolvimento econômico mundial e tem indicado a ascensão de no-
vas potências políticas para o sistema internacional. Agora, os estudos do 
Banco Goldman Sachs, mesmo que possam ter distorções e ainda traba-
lharem com hipóteses em grade parte baseadas em projeções, o fato que 
nos interessa nesta pesquisa é a identi&cação de países que estão emergin-
do no cenário internacional como potências econômicas intermediárias, 
com capacidades relativas ampliadas.  
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Mapa 1 - Os BRICS e N-11
Fonte: WILSON; STUPNYTSKA, 2007. 

Figura 1 - O mundo em 2050, de acordo com a perspectiva de crescimento.
Fonte: WILSON; STUPNYTSKA, 2007. 

 Problematizando os países emergentes 

A existência de países que ocupam uma posição intermediária na 
economia mundial é um fato estudado há décadas. Este grupo de Estados 
nem tão ricos nem tão pobres foi denominado de “semiperiferia”, por es-
tar localizado entre o “centro” e a “periferia”, em um cenário de estrati-
& cação econômica no qual se baseia a teoria da dependência. Os adeptos 
dessa teoria sustentavam que a posição intermediária era instável, pois 
os países localizados nela iriam rapidamente ou para o centro ou para 
a periferia, devido a tendências naturais de polarização que a economia 
capitalista mundial apresenta. Já a teoria da modernização a& rmava que 
a situação semiperiférica não era duradoura por se tratar de uma mera 
etapa transitória a se passar no caminho do atraso rumo à modernidade. 
Giovanni Arrighi se inseriu nesse debate aceitando a existência da semi-
periferia, mas defendendo que ela não abriga os países por um curto pe-
ríodo de tempo, mas sim por períodos muito mais largos, inclusive várias 
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Já no âmbito da política internacional, expressões como “grandes po-
tências”, “potências intermediárias” ou mesmo “pequenas potências” são fre-
qüentemente utilizadas no meio político, acadêmico e na mídia. No entanto, 
as de&nições de tais expressões permanecem vagas e diversas e seu signi&ca-

Pensar em nova ordem mundial pressupõe a crença na mudança, progresso 
e alternativas à ordem vigente. Por esta razão, é preciso saber se a ascensão 
das chamadas potências médias traz mudanças na ordem mundial do novo 
século. O surgimento de numerosos problemas internacionais e a necessida-
de de resolvê-los de forma multilateral trouxe à tona discussões a respeito das 

é uma ideologia ou retórica para política externa, por outro, um instru-
mento para análise acadêmica. Por não ter de&nição exata, o termo ganhou 
uso político e é usado com intenções variadas, em especial para se obter 
reconhecimento internacional como ator in-uente 

-
quica que vai além das características de poder nacional e funcionalidade 
em organizações internacionais. Potências médias podem ser vistas como 
um grupo de países que se comportam de uma maneira especí&ca. Bernard 
Wood descreve comportamentos que guiam a “diplomacia das potências 
médias” como a “tendência a buscar soluções multilaterais para os proble-
mas internacionais, a tomar posições em disputas internacionais e a adotar 

De&nir quais são os atributos e que países se adaptam na catego-
ria de potência média, bem como associar estes atributos (PIB, recursos 
militares, etc.) com um determinado padrão de política externa tem sido 
uma tarefa difícil. Por ser um grupo formado por países muito diver-
sos, há poucos padrões de comportamento internacional. Um exemplo é 
a decisão da Índia em aumentar seu poder militar, enquanto que o Brasil 
minimizou a importância dedicada a este setor. Uma forma alternativa de 
se estabelecer este conceito é através de uma ótica construtivista, consi-
derando potências médias não como uma categoria de&nida por possuir 
determinadas capacidades, mas como identidade ou ideologia auto-cria-
da. Poder intermediário, neste sentido, torna-se uma forma particular de 
ideologia de política externa (HURREL, 2000, p.1). 

Em temos de comportamento, potências médias se caracterizariam 
por buscar manter a primazia do direito internacional e negociações para 
resoluções de con-itos. Em termos ideológicos, por buscar autonomia po-
lítica e visão crítica da ordem internacional, mesmo com meios limitados 
para mudanças. Por possuir meios tradicionais de poder (militar e econô-
mico), podem para exercer in-uência em questões internacionais além de 

Moore busca explicar o papel das potências médias na ordem internacional 
vigente utilizando o conceito de que potência média não deve ser usada 
para de&nir um país, mas um tipo de comportamento, um instrumento 
diplomático. Porém, para ter credibilidade ao aplicar este instrumento di-
plomático, um país precisa ter recursos materiais tradicionais, como poder 
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Dessa forma, “Possíveis potências médias” são países que possuem 
a “diplomacia de potência média” (middlepowemanship) como uma de suas 
opções de estratégia. Esta diplomacia é baseada não apenas no poder na-
cional, mas na capacidade de persuasão e reconciliação com outros atores. 
Agindo dessa forma, alguns países secundários conseguem exercer maior 
in-uência e passam a ter uma reputação positiva, apesar de seu poder 
relativamente pequeno ou médio. Países com este tipo de comportamen-

com outros atores (países ou organizações internacionais); 2) liderança 

aplicam este tipo de diplomacia, enquanto alguns que a usam não se di-

As “Possíveis potências médias” nem sempre utilizam a forma es-
pecí&ca de “diplomacia das potências médias” (assim como as grandes 
ou pequenas potências não apresentam os mesmos padrões de compor-
tamento nas relações internacionais). Portanto, o grupo de “possíveis po-
tências médias” é mutável e contextual. De acordo com suas capacidades 
(recursos) e interesses, um país pode tomar a liderança em determinada 
questão e, ao mesmo tempo, pode agir como uma pequena potência ao 
não se envolver em outras questões. De fato, as “possíveis potências mé-
dias” tomarão a liderança apenas em algumas seletas questões, visto que 

Daniel Flemes utiliza o exemplo da ascensão do Fórum de Diálogo  
Índia, Brasil e África do Sul (IBAS) para caracterizar potências interme-
diárias. Para o autor, o IBAS pode ser visto tanto como uma aliança es-
tratégica para alcançar interesses comuns dentro de instituições, como 

reforma do Conselho de Segurança da ONU proposta por estes países de-
fende a inclusão de países em desenvolvimento da Ásia, África e América 
Latina, para torná-lo mais democrático, legítimo e representativo (FLE-

-
mover a cooperação Sul-Sul culminou na criação do G-20 na Conferência 

A de&nição como potências regionais enfatiza a predominância em 
uma área geográ&ca restrita e o papel de paci&cadores. Processos de coope-
ração regional, como o Mercosul, SAARC e SADC se por um lado, podem 
servir como base para a projeção de poder, por outro, encontra a contesta-
ção deste poder por outros países da região – é o caso do Paquistão para a 
Índia; Argentina e Venezuela para o Brasil; e Nigéria para a África do Sul. 
Portanto, a importância dos países do IBAS dentro de organizações inter-
nacionais, como a ONU, é dada mais pelo seu discurso de justiça global do 

Em suma, o tipo ideal de potência média é um Estado interme-
diário, que enfatiza o multilateralismo e tem visão crítica sobre a ordem 
internacional. No entanto, o desejo de ter maior importância na socie-
dade internacional diminui a habilidade das novas potências médias de 
serem críticas, pois passam a apresentar uma postura de “responsabili-
dade global”. Portanto, as novas potências médias não são desa&adoras 
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do sistema, pois participam e se enquadram na ordem tanto econômica, 
como política e social – têm o capitalismo como modo de produção, bem 
como participam das diversas instituições internacionais moldadas pela 

Considerando que o sistema internacional está a mais de uma dé-

procura construir uma tipi&cação sobre as modalidades de atuação dos 
países intermediários. Ao longo deste período, o debate sobre balança de 
poder – e em contrapartida, bandwangoning – é permanente, mesmo que 
os Estados não se comportem desta forma. Ian a&rma que estas abor-
dagens ainda são freqüentes, pois há pouco estudo sobre o comporta-
mento dos países secundários. Para o autor, dois fatores in-uenciam no 

comparação com o país líder; segundo, o grau de integração no sistema 
mundial. Dados estes fatores, países secundários podem se comportar 
de quatro formas diferentes: “Bu!ering”(amortecimento), “Bonding” (apro-
ximação), “Binding”(Aceitação), e “Beleaguering(enfrentamento)”. A hipótese 
central do autor é de que, em geral, países com mais poder relativo em 
um sistema unipolar tendem a utilizar as estratégias de “bu,ering” ou 
“beleaguering”; enquanto países mais fracos utilizam “bonding” ou “bin-
ding”. Ao mesmo tempo, Estados mais integrados no sistema internacio-
nal costumam utilizar “bu,ering” ou “binding”, e os menos integrados, 

-
to) é a quinta estratégia possível. Ocorre quando países decidem evitar 
disputas e possíveis tensões e optam pelo isolamento. Voluntariamente, 
estes países reduzem ou rompem as relações com adversários reais ou 
potenciais. Comportar-se desta forma tornou-se muito difícil devido à 
crescente interdependência e aos vínculos criados pelas instituições (IAN, 

-
mente, mutuamente exclusivas. Os Estados podem apresentar diferentes 
comportamentos, dependendo da situação. O estudo de Ian limita-se a 
apresentar as estratégias de segurança dos países secundários em relação 

A maior parte dos estudos sobre unipolaridade discute as maneiras 
pelas quais o sistema pode mudar. Este estudo é uma tentativa de mostrar 
como Estados que ocupam posições secundárias em um sistema estável são 
capazes de responder ao país que exerce liderança e buscar auto-ajuda. Em 
especial no sistema unipolar, percebe-se que balança de poder e bandwan-
goning não são as únicas formas possíveis destes países se comportarem. A 
ação individual dos Estados secundários pode não causar grande impacto 
no sistema, no entanto, os países podem agir de forma coletiva. No siste-
ma atual, a maioria dos países demonstra utilizar “Binding”, “Bonding” ou 
“Bu,ering”, o que sugere a manutenção da estabilidade da ordem unipolar. 
Porém, o crescente unilateralismo dos Estados Unidos faz com que países 
pre&ram adotar estratégias de “Bu,ering”, aumentando o multilateralismo 

Assim, este conjunto de países intermediários, denominados como 
N-11, tem um grande potencial de crescimento. Além disso, com capa-
cidade econômica crescente, os países do N-11 podem ser considerados 
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atores estratégicos no reordenamento político internacional, em especial 
pela capacidade de mobilizar recursos e pelo amplo leque de possibilida-
des de atuação internacional, em comportamentos que vão desde colabo-
ração com as potências hegemônicas, como a sua contestação. Na tabela 1, 
pode-se identi&car a posição que os países do N-11 ocupam na hierarquia 
do PIB mundial. Ao lado, consta a população dos países, mostrando que 

Tabela 1 - Hierarquização dos países por PIB – com destaque nos países no N-11

País PIB (milhões de US$) População
1. EUA
2. CHINA

8. ITÁLIA

10. CANADÁ
11. ÍNDIA
12. ESPANHA

18. TURQUIA

20. ARÁBIA SAUDITA
21. SUÉCIA
22. POLÔNIA

28. ÁUSTRIA
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País PIB (milhões de US$) População

Fonte: FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL, 2011. 

 O Padrão de comportamento dos países do Grupo Next Eleven na 
Assembléia Geral da ONU 

Um dos questionamentos desta pesquisa é veri&car as convergên-
cias e divergências da política externa dos países do N-11 com a política 
externa brasileira, em comparação com as grandes potencias e países que 
compõe os BRICS (Brasil, China, Índia, Rússia e África do Sul). Como pri-
meira abordagem, foi realizado um recorte para veri&car a coincidência 
de votos na Assembléia Geral da ONU dos países do N-11 com o Brasil, 
em comparação com os EUA e com a China. O número total de reso-

A pesquisa empírica inicial sobre o padrão de votações destes paí-
ses emergentes na ONU indica alta coincidência de votos em relação ao 
Brasil e a China, e baixa coincidência de votos em relação aos Estados 
Unidos. Dos onze países analisados, apenas Turquia e Coréia do Sul não 
seguem este padrão, tendendo coincidir os votos com os Estados Unidos. 
Assim, os países emergentes têm padrões de inserção internacional que 
podem ser aproveitados pela política externa brasileira.  

Tabela 2 - Votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU Brasil e Next Eleven  
(2000-2010)

FIL NIG MEX BAN IND VIE IRÃ EGI PAQ TUR COR Total
2000
2001
2002

2008

2010
Soma

Fonte: ONU, 2011. 
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Tabela 3 - percentual de votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU Brasil e Next 
Eleven (2000-2010)

FIL NIG MEX BAN IND VIE IRÃ EGI PAQ TUR COR Total
2000 88,1 88,1 88,1 82,1 100
2001 82,1 100
2002 100

88,0 80,0 100
81,2 100

81,1 100
100
100

2008 81,1 100
88,2 88,2 88,2 100

2010 88,2 88,2 88,2 100
Soma 80,8 100

Fonte: ONU, 2011. 

Tabela 4 - Votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU: EUA e Next Eleven  
(2000-2010)

TUR COR MEX NIG FIL BAN PAQ IND EGI VIE IRÃ Total
2000 10 12
2001 8
2002 22 20 11 8 8 8 8

21 18 12 8
21 20 11 8

18
2008 12

21 21 10 8
2010 11 11 8 8 10
Soma 218 111 88 82 81

Fonte: ONU, 2011. 

Tabela 5 - Percentual de votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU: EUA e Next 
Eleven (2000-2010)

TUR COR MEX NIG FIL BAN PAQ IND EGI VIE IRÃ Total
2000 100
2001 100
2002 28,2 100

28,0 12,0 12,0 12,0 12,0 12,0 12,0 12,0 100
10,1 100

12,2 8,1 8,1 8,1 100
20,2 20,2 100
22,8 100

2008 8,1 8,1 8,1 100
11,8 8,8 8,8 100

2010 11,8 11,8 100
Soma 11,1 10,2 100

Fonte: ONU, 2011a.
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Tabela 6 - Votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU: China e Next Eleven 
(2000-2010)

IRÃ EGI VIE IND BAN PAQ NIG FIL MEX TUR COR Total
2000
2001
2002

81 80 80 80 80

2008

2010
Soma

Tabela 7 - Percentual de votos coincidentes na Assembleia Geral da ONU: China e 
Next Eleven (2000-2010)

IRÃ EGI VIE IND BAN PAQ NIG FIL MEX TUR COR Total
2000 88,1 100
2001 88,1 88,1 100
2002 100

88,0 100
81,2 100

100
88,1 100

100
2008 100

88,2 88,2 100
2010 88,2 100
Soma 88,8 100

Fonte: ONU, 2011. 

A posição dos países do Grupo Next Eleven sobre  
a Reforma do Conselho de Segurança da ONU 

Desde o &m da Guerra Fria, o tema da reforma do Conselho de 
Segurança tem sido apresentado nos fóruns multilaterais. Desde então, 

Human Rights for All”, trabalhava com dois modelos de Reforma do 
Conselho de Segurança da ONU. O modelo A previa a inclusão de seis 
novos membros permanentes e de três novos membros não-permanen-
tes. O modelo B previa a criação de uma nova categoria de membros (em 
número de oito), com mandatos renováveis de quatro anos e um novo 
cargo para mandatos de dois anos. 

Neste contexto, o Brasil articulou-se com outros três países igual-
-
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desenvolvidos (Alemanha e Japão) e os dois grandes países em desenvolvi-
mento selaram uma aliança em defesa de suas candidaturas, no contexto 
de pressão pela reforma das Nações Unidas. Entretanto, devido a uma 
série de pressões e a uma estratégia própria, o Japão anunciou a saída do 

-

A União Africana defende a posição dos países africanos tomada em 

a concessão de dois assentos permanentes com direito de veto mais dois 

pouco ambiciosa.
  O grupo Unidos pelo Consenso (Uniting for Consensus – UfC), 

também conhecido como Co,ee Club, surgiu como grupo de pressão 

formado por países que se contrapõem regionalmente ao pleito por um 

proposta a ampliação consular com uma nova categoria de membros com 
um mandato ampliado. Nesse sentido, sua proposta se alinha com o Pla-

-

Coréia do Sul (opositora do Japão); Itália (opositora da Alemanha); Paquis-
tão (opositor da Índia); Malta, San Marino (prováveis aliados da Itália); 
Canadá, Costa Rica e Turquia (ALVES, 2008).  

Quadro 1 - Posições sobre a Reforma do Conselho de Segurança da ONU

União Africana Unidos pelo 
Consenso (UfC)

Membros 
permanentes +2 (África)

Membros 
permanentes sem 

veto
Europa e 1 América 

Latina e Caribe) +2 (África) ----

Membros não 
permanentes

1 América Latina e 
Caribe e 1 Europa 

Oriental) + 1 (mundo 
em desenvolvimento)

10

Nova Categoria -------

+ 10 (não 
permanentes com 
possibilidade de 

reeleição sucessiva)
Total N/D

Fonte: Soares, 2009.  

Os países do N-11 apresentam grande heterogeneidade nas posições 
sobre a Reforma do Conselho de Segurança da ONU. Veri&ca-se que ape-

-
co países apóiam a reforma no modelo “Unidos pelo Consenso” (Coréia 
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do Sul, México, Paquistão, Turquia, Indonésia), dois apóiam a proposta da 
União Africana (Egito e Nigéria). Já Bangladesh, que apoiava o modelo do 
“Unidos pelo Consenso”, vem mostrando apoio à Índia. Neste sentido, o 
Brasil pode enfrentar di&culdades em encontrar apoio à proposta defen-

Quadro 2 - Posição do Next Eleven sobre a Reforma do Conselho de Segurança

País
Mandatos 
Rotativos 
no CSNU

Posição do País sobre a Reforma
Aproximação 

Irã 1
Necessária reforma com assentos 

permanentes, sendo pelo menos um 
para uma nação muçulmana. 

Aproxima-se 

Vietnã 1

Aumento do número de membros, 
nas duas categorias, com maior 

representação dos países em 
desenvolvimento.

Aproxima-se 

Filipinas

Assentos permanentes para regiões 

oito assentos não permanentes, 
distribuídos regionalmente

Aproxima-se 

Bangladesh  2
Reforma envolvendo os países 

em desenvolvimento. CSNU deve 
prestar mais contas a GANU. 

Inde&nido. 
Rati&cou com 
UfC, mas faz 
acordos com 
Índia sobre 

reforma.

Indonésia

Delegação já a&rmou na GANU 
que são necessárias novas vagas 
permanentes, entretanto, vem 

rati&cando documentos do UFC

Já se 
aproximou 

atualmente 
rati&ca 

documentos do 
UfC

Coréia do Sul 1

Formulador da proposta “Unidos 
pelo Consenso”. Adição de assentos 
rotativos com mandados maiores e 

de acordo com uma divisão regional 
igualitária

UfC

México Formulador da proposta “Unidos 
pelo Consenso”. UfC

Paquistão Formulador da proposta “Unidos 
pelo Consenso”. UfC

Turquia

Faz parte do grupo “Unidos 
pelo Consenso” e se coloca 

como candidato a um assento 
rotatório representando as nações 

muçulmanas. 

UfC

Egito

Defende o posicionamento dos 
países não alinhados, a&rmando que 
deve haver uma adição de membros 
permanentes, com veto, focando na 

África 

Aproximando-
se com 

propostas da 
União Africana. 

Nigéria

Defende a proposta da União 
Africana, onde a África deve 

receber no mínimo dois assentos 
permanentes com veto.

União Africana

Fonte: ONU (2010, 2011). 
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Considerações finais 

Os estudos do Banco Goldman Sachs apontam para um grupo de 
países que vem apresentando um crescimento alto, acima da média das 
grandes potências. Com elevada população e crescimento econômico, este 
conjunto de países (em maior grau os BRICS e em menor grau os países do 
N-11) vem se tornando o centro dinâmico do desenvolvimento econômico 
mundial e tem mostrado a ascensão de novas potências políticas para o 
sistema internacional. Agora, os estudos do Banco Goldman Sachs, mesmo 
que possam ter distorções e ainda trabalharem com hipóteses futuras, o 
fato que nos interessa nesta pesquisa é a identi&cação de países que estão 
emergindo no cenário internacional como potências econômicas inter-
mediárias, com capacidades relativas ampliadas. Problematizar sobre sua 
participação na economia e na política mundial, com impactos no desen-
volvimento e na inserção internacional do Brasil, identi&cando espaços de 
oportunidade, constitui a agenda de trabalho desta pesquisa.

O Brasil, ao reforçar suas alianças com países em desenvolvimen-
to, desvencilha-se gradualmente da in-uência das potências tradicionais, 
proporcionando uma maior autonomia. Dessa forma, considera-se que 
a política externa brasileira na primeira década do novo milênio está se 
constituindo sobre uma nova matriz de inserção internacional, que busca 
aprofundar a integração regional na América do Sul, retomar a tradição 
multilateral do Brasil de per&l crítico às assimetrias internacionais, a bus-
ca de parcerias estratégicas com países similares em todos os continentes. 
Como a política externa na última década tem se mostrado mais -uida e 
multidimensional, com arranjos políticos, alianças e parcerias estratégi-
cas -exíveis, é importante veri&car a consistência dos interesses brasilei-
ros com a dos países emergentes.  

A pesquisa empírica sobre o padrão de votações destes países emer-
gentes na ONU indica alta coincidência de votos em relação ao Brasil e a 
China, e baixa coincidência de votos em relação aos Estados Unidos. Dos 
onze países analisados, apenas Turquia e Coréia do Sul não seguem este 
padrão, tendendo coincidir os votos com os Estados Unidos. Assim, os 
países emergentes têm padrões de inserção internacional que podem ser 
aproveitados pela política externa brasileira.

Já em relação à reforma do Conselho de Segurança da ONU, veri-
-

nas), enquanto cinco países apóiam a reforma no modelo “Unidos pelo 
Consenso” (Coréia do Sul, México, Paquistão, Turquia, Indonésia), dois 
apóiam a proposta da União Africana (Egito e Nigéria). Já Bangladesh, 
que apoiava o modelo do “Unidos pelo Consenso”, vem mostrando apoio 
à Índia. Neste sentido, o Brasil pode enfrentar di&culdades em encontrar 
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